LEI Nº 1.011, de 19 de março de 2009.

Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público de Médico do Programa de Saúde da Família, abre Crédito Especial e dá outras providências.





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, em razão de excepcional interesse público, conforme preceitua o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e inciso III do art. 233 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990, um servidor em quantidade, função e vencimento a seguir discriminados:

	Quantidade
	Função
	Vencimento 

	01
	Médico do PSF
	Padrão 13 do Plano de Classificação de Cargos – Lei 781/2005






Art. 2º - As especificações exigidas para a contratação de servidor na forma desta Lei são as constantes do Anexo I. 





Art. 3º - O contrato a que se refere o art. 1º será de natureza administrativa, ficando assegurado ao servidor contratado todos os direitos previstos no art. 236 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei nº 82, de 28 de março de 1990.





Art. 4º - Face à excepcionalidade da situação, fica dispensado o processo seletivo, conforme Parágrafo Único do art. 234 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990.





Art. 5º - Fica o  Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial no Orçamento para o ano de 2009, no montante de R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais), na seguinte Unidade Orçamentária e Elemento de Despesa:

Unidade Orçamentária – 07 – Secretaria de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social

07.02.10.301.0013.2.066 – Programa de Saúde da Família – PSF

3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado ....................... R$ 83.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL ........................................................... R$ 83.000,00

 



Art. 6º - Serve de recurso para a abertura do Crédito Especial acima a redução na seguinte Unidade Orçamentária e Elemento de Despesa:

Unidade Orçamentária – 07 – Secretaria de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social

07.03.08.244.0018.1.021 – Construção do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)

4.4.90.51 – Obras e instalações......................................................... R$ 83.000,00

TOTAL DA REDUÇÃO .......................................................................... R$ 83.000,00





Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 19 de março de 2009.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

José Luiz Piccoli

Secretário de Administração

ANEXO I





FUNÇÃO: Médico do Programa de Saúde da 






Família - PSF





SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência integral aos munícipes, em conformidade com o Programa de Saúde da Família. 





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Prestar assistência integral aos indivíduos sob sua responsabilidade; valorizar a relação médico-paciente e médico-família, como parte de um processo terapêutico e de confiança; oportunizar os contatos com os indivíduos sadios ou doentes, visando abordar os aspectos preventivos e de educação sanitária; empenhar-se em manter seus clientes saudáveis, quer venham às consultas ou não; executar ações básicas de vigilância epidemiológica em sua área de abrangência; executar as ações de assistências nas áreas de atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador, ao adulto e ao idoso, realizando também atendimentos de primeiros cuidados nas urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais, entre outros; promover a qualidade de vida e contribuir para que o meio ambiente seja mais saudável; discutir de forma permanente – junto à equipe de trabalho e comunidade – o conceito de cidadania, enfatizando os direitos à saúde e às bases legais que o legitimam; participar do processo de programação e planejamento das ações e da organização do processo de trabalho das unidades de Saúde da Família; desenvolver ações para capacitação dos ACS e auxiliares de enfermagem, com vistas ao desempenho de suas funções junto ao serviço de saúde; realizar outras atribuições compatíveis com o cargo e com sua especialização profissional.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: 40 horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Escolaridade: Nível Superior, habilitação em Medicina;

b) Habilitação profissional: Habilitação legal para o exercício da profissão de Médico, e registro no conselho de classe.

